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SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRABALHO TEMPORARIO LIMPEZA E 
CONSERVACAO AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC, CNPJ n. 04.697.124/0001-29, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALCIR CAMPELO MENDES ; 
  
R K ELESSONDRES DOS SANTOS EIRELI - ME, CNPJ n. 13.515.888/0001-47, neste ato representado(a) 
por seu Empresário, Sr(a). RENATA KELLY ELESSONDRES DOS SANTOS ; 
  
E  
 
SIND DOS TRAB DE EMP DE A CONS HIG LIMP E SIM DO EST PA, CNPJ n. 05.046.362/0001-37, neste 
ato representado(a) por seu Secretário Geral, Sr(a). EOLAIO CARNEIRO DA SILVA; 
  
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas 
nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2014 a 
31 de dezembro de 2015 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) 
categoria(s) Trabalhadores nas Empresas de Asseio,Conservação, Higiene, Limpeza e Similares, 
inclusive os Trabalhadores Lotados nos Departamentos Pessoal,Administrativo e Financeiros, com 
abrangência territorial em PA.  

 
Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  

 
Outras disposições sobre jornada  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - JORNADA DE TRABALHO 12H X 36H –  COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO  
 
 

As entidades Sindicais a face da decisão proferida no processo ROAA-28.003/2002-909-09-00.0, 

com acórdão publicado no DJU. De 30.09.05, em comum acordo facultam as empresas detentoras de 

“Comprovação de Regularidade Sindical”  prevista na norma coletiva em vigor dos sindicatos 

signatários,  seu exclusivo critério, utilizar o serviço no regime de 12 horas de trabalho por 36 horas de 

intervalo, pelo que fica expressamente compensado o horário de trabalho.  

Parágrafo primeiro: Dadas as peculiaridades deste sistema de trabalho e desde que o mesmo não seja 

ultrapassado na sua jornada diária, ou compensado, nada será devido a título de horas extras, repouso 



semanal remunerado, mesmo na ocorrência de domingos e feriados.  

Parágrafo Segundo: Fica convencionada a convocação para realização de serviço extraordinário, assim 

considerado se não compensado parcial ou integralmente, mesmo que em turno diverso ao habitual, 

situação que não configura jornada ininterrupta de revezamento, desde que respeitado o intervalo 

mínimo de 12 (doze) horas entre jornadas e formalmente aceita a convocação pelo trabalhador, não 

cabendo qualquer punição na recusa, mesmo que imotivada.  

Parágrafo Terceiro: Na necessidade de fazer uso do § 2º desta Cláusula, a empresa não poderá 

ultrapassar de 03 (três) dias consecutivos por cada semana e no caso da necessidade for nos finais de 

semana o trabalhador terá direito a um domingo de descanso para cada 07 (sete) semanas corridas.  

Parágrafo Quarto: Por se tratar de jornada especial de compensação, fica convencionado que para cada 

dia de falta injustificada será descontado o valor de 2/30 (1/30 referente a falta e 1/30 do repouso 

semanal), do salário mensal, independentemente de repercussões disciplinares, legais e normativas, 

ficando vedada a modificação da escala de trabalho pré-estabelecida, devendo, ao retorno laboral, o 

trabalhador seguir normalmente a escala prevista, sem qualquer alteração.  
 
 
CLÁUSULA QUARTA - JORNADA DE TRABALHO NO CAMPO  
 
 

Quando o trabalho desenvolver-se em local diverso do domicílio do empregado e 
impossibilitado o retorno diário à sua residência, fica autorizada a utilização do regime de 12 
horas de trabalho durante quinze dias corridos, seguidos de quinze dias de folga de campo. 
  
Parágrafo Primeiro - Quando a utilização do regime acima previsto for por tempo inferior a 
quinze dias, considerar-se-á a folga de campo proporcionalmente aos dias de trabalho.  
Parágrafo Segundo- Quando o empregado, cumpridor de jornada diversa da fixada no 
"caput", for designado para labor provisório em área que se enquadre nesta situação, poderá 
ser aplicado o aqui disposto, no período do deslocamento, restabelecendo-se sua jornada 
habitual a quando do retorno à sua base de trabalho.  
Parágrafo Terceiro  - Diante das peculiaridades desse sistema de trabalho, e desde que o 
mesmo não seja ultrapassado, nada será devido ao trabalhador a título de horas extras, hora 
noturna reduzida e repouso semanal remunerado, mesmo na ocorrência de feriado.  
 

 
Disposições Gerais  

 
Renovação/Rescisão do Instrumento Coletivo  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - EXCLUSÃO DE EMPRESAS DO ACORDO COLETIVO DE TRABALHO  
 

 
Os acordantes pactuam que poderá haver exclusão de empresas ao presente Acordo Coletivo de 
Trabalho, mediante denúncia do Sindicato Profissional ou por iniciativa das próprias Empresas 
Acordantes, diante de reiterados ou graves descumprimentos de obrigações éticas, normativas 
(acordos ou convenções coletivas de trabalho), legais ou administrativas por parte de qualquer uma 
das empresas ora acordantes, em detrimento dos clientes, empregados ou da imagem da categoria 
econômica, mediante decisão de no mínimo 2/3 das empresas signatárias, que, por livre, irretratável e 
irrevogável deliberação aceitam a presente regra, autorizando a emissão de aditivo à presente norma 
excluindo a empresa infratora, que desde já expressamente renuncia de qualquer reivindicação 
contrariando esse dispositivo, em qualquer instância administrativa ou judicial.  
 

 



 

ALCIR CAMPELO MENDES  

Presidente  

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRABALHO TEMPORARIO 

LIMPEZA E CONSERVACAO AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC  

 

 

 

RENATA KELLY ELESSONDRES DOS SANTOS  

Empresário  

R K ELESSONDRES DOS SANTOS EIRELI - ME  

 

 

 

EOLAIO CARNEIRO DA SILVA  

Secretário Geral  

SIND DOS TRAB DE EMP DE A CONS HIG LIMP E SIM DO EST PA  

 

 
 

ANEXOS  
ANEXO II - MODELO DE FORMULÁRIO CERSIN  

 
 

REQUERIMENTO PARA EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL 
  

  

CIDADE:_____________________________ UP: __________________________ 

FONEFAX: ______________________   EMAIL: ___________________________ 

NOME DOSSÓCIOS:__________________________________________________ 

  

DATA DE FUNDAÇÃO:______/______/______  REGISTRO Nº ______________ 

END_____________________________________________TELEFONE:_________ 

CIDADE:________________________ CEP:____________ UF:___________ 

QUANTIDADE DE EMPREGADOS:____________ (último dia do mês anterior) 

  

DOCUMENTOS ANEXADOS: (XEROX RUBRICADAS PELA EMPRESA COM 

APRESENTAÇÃO DO ORIGINAL 

  

1) Contrato social e as alterações devidamente registradas 

2) Certidão de Regularidade INSS e FGTS; 

3) Certidão Negativa de Débito Salariais  emitida pela DRT( art. 5º do Decreto Lei nº 368, de   

19.12.68) 

4) Comprovante de pagamento da Contribuição Assistencial Patronal, conforme Clausula 43ª (art 5º do 

Decreto Lei 3678, de 19/12/68) e art. 513 Letra “ e “  da CLT e  Comprovante de Contribuição 

Confederativa Patronal, 

clausula 44ªI( Inciso IV  do Art. 8º da Constituição Federal). 

5)Comprovante de Pagamento Do seguro de vida em grupo com apoio familiar  dos últimos tres meses, 



conforme previsto na Norma Coletiva de Trabalho em vigor;    

6) Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical – GRCS do Empregador e dos Empregados ( art. , 

578  à  591 e 607 da CLT);     

7) Comprovante de pagamento da taxa, Parágrafo Quinto Clausula 48ª;   

8)Cadastro Geral de Empregados e Desempregados -  CAGED – (mês anterior) 

 

Autorizo os Sindicatos Econômico e Profissional a realizar verificações visando certificar-se da 

regularidade das informações prestadas nos documentos acima relacionados. 

  

Local e data,  

  

  

                     carimbo da empresa e assinatura do representante legal 
 
 

ANEXO III - CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICATO LABORAL  
 
 

 
  

  

  

  

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AS CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS 

DOS TRABALHADORES EM FAVOR DO SINDICATO PROFISSIONAL 
 
 
 
 

O SINDICATO DOS TRABALHADORES DE EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO, 

HIGIENE , LIMPEZA E SIMILARES DO ESTADO DO PARÁ –  SINELPA, entidade sindical 

profissional de primeiro grau, com sede  localizada na rua ............................................., 

CEP....................., Belém, Estado do Pará, CNPJ nº ......................................., através de seu representante 

legal, infra assinado, vem DECLARAR QUE A EMPRESA 

____________________________________________________________________________, 

localizada na ________________________________________________, nº ____________, Bairro 

__________________, CEP:______________________, em ___________________, Estado do Pará,  

inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________________________________,   

 

ENCONTRA-SE REGULAR PERANTE ESTA ENTIDADE SINDICAL PROFISSIONAL, NO 

QUE DIZ RESPEITO ÀS CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS DOS TRABALHADORES, 

ESPECIFICAMENTE: 1)CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA, 2)CONTRIBUIÇÃO 



ASSISTENCIAL, 3)CONTRIBUIÇÃO SINDICAL E 4)MENSALIDADE SINDICAL. 

 
 

 

  

 

 

Belém-PA, _______________de ________________de _______ 

 
 

 

 

 

  

  
 

 

 

  

_____________________ 

ASSINATURA 

 
 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 


